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OF.5255/2009/SEC/CFF 
Brasília, 22 de setembro de 2009.
Senhor(a) Deputado (a), 


Referente ao Projeto de Lei nº. 7703/2006


Os Farmacêuticos-Bioquímicos solicitam o apoio de Vossa Excelência para que seja retirada do inciso VIII, art. 4º, o termo CITOPATOLÓGICOS como atividade privativa do médico, durante a votação no Plenário, pois é também competência do Farmacêutico-Bioquímico, já regulamentada por legislações específicas, e a manutenção deste dispositivo irá cercear o direito de exercer essa atividade profissional, já reconhecida pelo próprio poder Judiciário (documento anexo).
O exame citopatológico não implica em diagnóstico definitivo de doenças, pois a própria literatura nacional e internacional considera este exame como “Método de Rastreamento” das lesões precursoras do câncer. O diagnóstico final da paciente e o plano de tratamento é constituído, não somente pelo resultado da citopatologia, mas também pela história, achados clínicos e exame histopatológico.

Em abril de 2008, as mulheres brasileiras conquistaram através da Lei nº 11.664 da Presidência da República que dispõe sobre a efetivação de ações de saúde que assegurem a prevenção, a detecção, o tratamento e o seguimento dos cânceres do colo uterino e de mama, no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS. Esta Lei assegura entre outros itens, a realização de exame citopatológico do colo uterino a todas as mulheres que já tenham iniciado sua vida sexual, independentemente da idade e a realização de exame mamográfico a todas as mulheres a partir dos 40 (quarenta) anos de idade. Temos convicção que a aprovação do Projeto de Lei em questão no atual formato, afastaria a mão de obra qualificada de profissionais legalmente habilitados, inviabilizando a aplicação da Lei nº 11.664, com sérios prejuízos para a Saúde da Mulher Brasileira.
As Portarias de números 182, de 22 de setembro de 1994 e 1.230 de 14 outubro de 1999, do Ministério da Saúde que tratam da tabela de procedimentos SIA/SUS, reconhecem o Farmacêutico–Bioquímico como profissional habilitado para o exercício da citopatologia.
Pelo exposto, não há sentido na existência de um Projeto de Lei que atropela direitos adquiridos e referendados por legislações específicas e por reiteradas decisões judiciais, sobretudo não há dúvida que as análises reclamadas pela clínica médica são atribuições do profissional farmacêutico.
Dr. JALDO DE SOUZA SANTOS

Presidente
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